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Introdução

 “[minha fi lha] estava sobre um monte de escombros (...) Uns vizinhos vieram com 
uma motosserra para cortar as madeiras (...) Eles tentaram cortar e ela disse que 
se cortassem um pouco dela, não tinha problema (...) [estava] escuro e com forte 
chuva (...) A dor era demais e ela pedia para que eu a matasse. A gente estava 
naquele desespero (...) Assim foi aquela penúria a noite toda. Ela perguntava a 
todo momento, na madrugada, que horas eram e se o socorro viria”, relato de um 
sobrevivente do desastre de “2008” em Ilhota/SC (MENEZES, 2009, p. 71-73).

Santa Catarina é um estado emblemático no estudo de desastres: além de ser 
atingido pelas diversas tipologias de desastres comuns no Brasil, ou justamente devido a 
este fato, é um dos estados mais estruturados para a redução de riscos e desastres no país.

Neste capítulo fazemos uma discussão de questões levantadas durante o 

“Simpósio Impactos dos cenários futuros de mudanças climáticas na agropecuária 
e na saúde pública catarinense” e, também, uma revisão dos principais conceitos 
abordados durante este evento, trazendo ao leitor temas essenciais na compreensão 
dos desastres em geral e especialmente dos desastres em Santa Catarina.

Mudanças climáticas

Clima é o ambiente atmosférico constituído pela série de estados da atmosfera 
sobre um lugar em sua sucessão habitual (SORRE, 1951, p. 14). Quando mencionamos algo 
“habitual”, é preciso ter em mente que há situações excepcionais que também o integram.

Vários fatores precisam ser considerados nos estudos de interfaces com o clima. Em 
alguns casos, por exemplo, a resposta ao agravo estudado depende mais das informações 
de amplitude térmica do que de considerações isoladas de máximas e mínimas. Outros 
fatores a serem considerados são os sistemas atmosféricos que ocorrem em cada local e 
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a sua distribuição. Os municípios de Santos e Belém, por exemplo, são semelhantes na 
classifi cação da média anual, porém os sistemas atmosféricos e a distribuição são diferentes.

As projeções das mudanças climáticas para os próximos anos são projeções (em 
diferentes graus) de uma realidade que já existe hoje. Observamos a infl uência dos 
locais geográfi cos nas manifestações de agravos (DURKHEIM, 2000; PATZ et al., 2000; 
BESANCENOT, 2001), apontando uma interação entre meio biótico, físico e social.

Há visões diferentes com relação às mudanças climáticas, considerando posições, 
interpretações e concepções distintas. No contexto deste capítulo, a pergunta mais 
importante é: quem seria mais prejudicado? As projeções apontam para mais impactos 
sobre as populações mais pobres.

Clima de Santa Catarina

A dinâmica atmosférica do estado de Santa Catarina (SC), localizado na região 
Sul do Brasil, é caracterizada pela inter-relação entre sistemas atmosféricos e fatores 
geográfi cos, não diferente de outras áreas. Todavia, o relevo, a altitude, a continentalidade 
e a martimidade são fatores que demonstram maior interação com os sistemas 
atmosféricos recorrentes em SC, dando características estáveis ou instáveis, características 
do subtrópico. Tais condicionantes determinam as variações climáticas locais e regionais 
do estado (MONTEIRO; MENDONÇA, 2014). Peluso Júnior (1991, p. 72-74) chama a atenção 
para a latitude, exibindo como os mais de 3° de diferença entre os paralelos extremos do 
estado infl uenciam na tipifi cação climática catarinense. As serras estão mais vinculadas aos 
regimes pluviométricos; locais próximos à Serra do Mar e à Serra Geral tendem a registrar 
maiores acumulados por funcionarem como barreiras. O mesmo Peluso Júnior (1991, 
p. 70) aponta que SC está num trecho estreito do continente sul-americano, o que está 
diretamente ligado ao fato do estado receber o efeito moderador do oceano sobre o clima.

A posição latitudinal de SC confere ao estado a infl uência de diversos sistemas 
atmosféricos que atuam sobre o território brasileiro ao longo do ano. Os sistemas 
atmosféricos instáveis, geradores de chuva, de maneira geral, ocorrem por conta dos 
transientes provenientes de sul (frentes frias), dos vórtices ciclônicos, dos cavados, dos 
jatos (baixos, médios e altos níveis da atmosfera), das baixas à superfície, dos complexos 
convectivos de mesoescala (CCM), da convecção tropical e da Zona de Convergência 
do Atlântico Sul (ZCAS) (MONTEIRO, 2001). É importante ressaltar, como supracitado, 
a infl uência dos contrafortes em SC nas chuvas orográfi cas, bem como a circulação 
marítima, responsável por fornecer umidade do oceano para o continente (MONTEIRO, 
MENDONÇA, 2014). Nery (2005) já indicava que a variabilidade das chuvas na região Sul 
é consideravelmente melindrosa, com atuações de diversas dinâmicas importantes.

De acordo com Köppen e Geiger (1936), SC possui dois tipos de classifi cação 
climática, Cfa e Cfb. Cfa é um clima mesotérmico úmido, com chuvas bem distribuídas 
ao longo do ano; já o Cfb é um clima mesotérmico com verões frescos e com invernos 
tipicamente secos. Genericamente, numa perspectiva sazonal, as temperaturas 
elevadas de verão, associadas aos índices de umidade, favorecem a formação de 
convecção, resultando em pancadas de chuvas que contribuem para que este período 
seja, geralmente, o mais chuvoso ao longo do ano em SC. O estado catarinense tem a 
particularidade de ser submetido à passagem de frentes frias inclusive no verão, mesmo 
que sendo inconsistentes. Na porção norte de SC a ZCAS também pode infl uenciar a 
ocorrência de tempestades (QUADRO, 1993; MONTEIRO, 2001). Durante o outono, a 
existência de situações de bloqueio atmosférico e as menores incursões de frentes 
frias, quando comparado ao inverno, geram estabilidade atmosférica persistente 
sob SC, resultando em períodos com menor ocorrência de chuva (FUENTES, 1997; 
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MONTEIRO, 2001). Por outro lado, Monteiro (2001, p. 73) afi rma que, de forma geral, 
apesar do outono registrar menores índices de precipitação pluvial em todo o estado, 
eventos extremos podem ocorrer, gerando chuvas intensas e localizadas.

Na estação invernal as condições de tempo são diretamente infl uenciadas por 
sucessivos avanços de massa de ar polar, que em sua vanguarda são sistemas geradores 
de chuva. Alguns autores afi rmam que SC tem sua dinâmica atmosférica orquestrada 
basicamente pelos sistemas frontais, exibindo a importância da frontogênese. Tais 
transientes são os fenômenos meteorológicos mais marcantes no continente sul-
americano (MONTEIRO, 2001; FERREIRA, 2006, p. 137; VANHONI; MENDONÇA, 2014, p. 96).

Os sistemas frontais e os vórtices ciclônicos (baixa pressão) em altitude (~5 
km), são os principais geradores de chuva nesta estação. Das áreas do planalto para o 
oeste catarinense as chuvas são mais volumosas que nas áreas costeiras, excetuando-
se a costa norte, nas proximidades da Serra do Mar. A Baixa do Chaco tem infl uência 
direta nessa característica, pois organiza condições de tempo instáveis, associadas 
às frentes frias. O fortalecimento do Anticiclone Semifi xo do Atlântico Sul (ASAS) no 
inverno exerce subsidência do ar na faixa costeira de SC, difi cultando a nebulosidade 
mais vertical, impactando de maneira direta nos menores registros de chuva nas 
proximidades com o oceano (MONTEIRO, 2001).

Na primavera as situações de instabilidade são geradas especialmente pelos complexos 
convectivos de mesoescala (CCM), que na maior parte dos casos ocorrem entre o período da 
madrugada e manhã, sendo responsáveis por chuvas fortes. Além disto, a segunda metade 
desta estação de transição passa a adquirir características de aquecimento, típicas de verão, 
tendo assim acréscimo das chuvas convectivas (MONTEIRO, 2001).

Diversas pesquisas mostram que o estado de SC não apresenta estação seca, embora 
exista variabilidade na precipitação intramensal (PANDOLFO et al., 2002; WREGE et al., 2012; 
GOTARDO et al., 2018). Além disto, eventos extremos de ordem hidrológica, especialmente 
os de inundações e movimentos de massa (escorregamentos) são recorrentes no estado. 
Herrmann et al. (2014a) apontam que, entre 1980 e 2010, 1.344 eventos de inundações 
graduais foram registrados em SC. Estes eventos correspondem a 19,6% dos desastres 
ocorridos no estado nestes 30 anos. As inundações graduais no território catarinense deixaram 
dezenas de milhares de desabrigados e causaram sérios impactos socioeconômicos. Já 
para as inundações bruscas, Marcelino et al. (2014) no período compreendido entre 1980 
a 2010, informam que ocorreram 1.257 inundações bruscas em SC. Somente entre 2000 e 
2010, estima-se que esse evento, geralmente vinculado à ocorrências de escorregamentos, 
gerou 154 mortes e ~60 mil desabrigados. Com relação aos escorregamentos, Herrmann et 
al. (2014b, p. 129) indicam que entre 1980 e 2010, existiram 222 eventos em 124 municípios 
catarinenses, com amplo destaque para o ano de 2008. Entretanto, os mesmos autores 
apontam que o total de eventos anotados não representa a realidade, pois diante dos 
episódios de chuva intensa os escorregamentos ao longo das vertentes declivosas são 
impactantes e numerosos. Ou seja, os dados primários da Defesa Civil de SC que geraram 
tais números estão subestimados (HERMANN et al., 2014b).

O evento de 2008, de características consideravelmente excepcionais, anotou 
133 mortes e ~40 mil desabrigados. Este ano foi o de maior prejuízo orçado, totalizando 
R$ 5.338.477.610,00 (MARCELINO et al., 2014). Os impactos gerados por tal evento 
foram amplamente divulgados nos veículos midiáticos do Brasil. Na costa norte 
catarinense e no Vale do Itajaí, os volumes de chuva fi caram entre 350 e 400% acima 
do esperado para o mês, sendo as áreas com os maiores índices pluviométricos do 
estado (HERRMANN et al., 2014c). O episódio de novembro de 2008 foi tão impactante 
para SC que gerou um capítulo exclusivo dentro do Atlas de Desastres Naturais do 
Estado de Santa Catarina: período de 1980 a 2010.
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Vulnerabilidade e vulnerabilização

Durante o Simpósio, os participantes foram questionados sobre o signifi cado de 
vulnerabilidade. Uma das respostas foi “vulnerável a quê?”, remetendo à característica 
dinâmica da vulnerabilidade.

A palavra “vulnerabilização” geralmente não é usada em outras línguas 
(vulnerabilization, por exemplo, não é comum), mas é usada há vários anos entre 
pesquisadores de língua portuguesa para contextualizar os diferentes processos 
sociais, históricos e territorialmente circunscritos, cujas práticas econômicas e político-
institucionais tornam vulneráveis determinados grupos sociais (ACSELRAD, 2006).

Um destes processos é o da urbanização pautada por especulação imobiliária e 
injustiça ambiental. A urbanização brasileira aconteceu de forma acelerada e concentrada, 
com uma distribuição desigual de ganhos e de custos sociais e ambientais que 
contribuíram para induzir as ocupações no espaço urbano. Os mecanismos de produção 
dessa desigualdade ambiental, ou seja, da “exposição desproporcional dos socialmente 
mais desprovidos aos riscos das redes técnico-produtivas da riqueza ou sua despossessão 
ambiental pela concentração dos benefícios do desenvolvimento em poucas mãos” 
(ACSELRAD, 2010, p.109), manifestam-se sob a forma de proteção ambiental desigual e 
de  acesso desigual aos recursos ambientais (ACSELRAD et al., 2008). Nestes mecanismos, 
populações de menor renda são empurradas para áreas de maior risco e com menos 
infraestrutura e também as fontes de risco ambiental e de severo impacto ecológico são 
direcionadas para estas áreas. Estas conexões revelam confl itos socioambientais amplos e 
complexos que vêm sendo construídos historicamente nas relações da sociedade com o 
meio ambiente (VALENCIO, 2014 apud LONDE et al., 2018). Áreas desprovidas de interesse 
imobiliário e de possibilidade de exploração econômica, como as áreas de proteção 
ambiental, os mananciais e as áreas sujeitas a inundação e/ou deslizamentos, passaram 
a ser ocupadas por camadas mais pobres da população. As elites passam a morar em 
áreas “centrais, elevadas, ventiladas e ensolaradas do centro” enquanto a população pobre 
ocupa as “lonjuras, as baixadas úmidas e pantanosas” (MURTHA; CASTRO; HELLER, 2015). 

Nas periferias se convivem com situações de pauperização e exposição cumulativa 
a diversos tipos de risco (ALVES, TORRES, 2006). Estas condições de vulnerabilidade e de 
exposição aos riscos não decorrem de fenômenos naturais, mas sim de processos de 
“vulnerabilização” (ACSELRAD, 2006). Antes da estação chuvosa já estão defi nidos quem 
serão os mais expostos aos riscos socioambientais, a que tipos de riscos estarão expostos e 
quais os graus de exposição. Os diferentes graus de exposição ao risco, as vulnerabilidades 
e as condições atuais de segurança humana, portanto, são produto deste longo processo 
de construção social dos riscos, induzidos por esta urbanização desigual (VALENCIO, 2012).

A vulnerabilização também pode ocorrer por processos relacionados a gênero, 
cor da pele, identidade sexual, pobreza, migração, entre outros. De forma direta 
ou indireta, estes grupos estarão mais vulneráveis. A relação entre os riscos e a 
vulnerabilidade da população, principalmente na consideração das condições de vida 
dos grupos populacionais é fundamental para a compreensão dos riscos. Esta relação 
depende de como os sistemas sociais e suas relações são associados à potência do 
impacto em diferentes grupos sociais: “So people’s exposure to risk diff ers according to 
their class (which aff ects their income, how they live and where), whether they are male or 
female, what their ethnicity is, what age group they belong to, whether they are disabled 
or not, their immigration status, and so forth” (WISNER et al., 2003, p. 6).

A intensifi cação deste processo de vulnerabilização socioambiental, associada à 
ocorrência de eventos como secas e chuvas, ocasiona grande parte dos desastres no Brasil.
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Desastres

Durante o simpósio, foi perguntado aos participantes o signifi cado da palavra 
“desastres”. Entre as respostas, foram mencionados “eventos que atingem a população”, “é 
equívoco associar evento anômalo a desastres”, “evento associado ao impacto econômico 
e às pessoas”, “evento não necessariamente negativo”, “evento preocupante quando há 
presença do homem”, “impacto”, “situações que colocam em risco a vida da população”, 
“situações que ocasionam situações de emergência ou estado de calamidade pública”.

Questionados sobre o que tornaria um desastre um “evento não necessariamente 
negativo”, foram mencionados os exemplos das culturas de arroz e dos “shopping centers”, 
que aumentam seus lucros quando há meses de alta pluviosidade, no primeiro caso por 
aumento da produtividade e no segundo caso pela atração de clientes em busca de um 
local de lazer abrigado da chuva. Foram mencionados também o preenchimento de 
formulários para requisição de recursos fi nanceiros e a propaganda política que é feita 
a partir dos desastres. Nota-se nas respostas algumas confusões conceituais e a falta de 
clareza da diferença entre clima, tempo, mudanças climáticas e desastres socioambientais.

Chuvas, inundações e deslizamentos não são sinônimo de desastre. Há um crescente 
consenso em torno da desnaturalização dos desastres “naturais” (O’KEFFE; WESTGATE; 
WISNER, 1976; MASKREY, 1993; MARCHEZINI, 2009; VALENCIO, 2012; PORTELLA et al, 
2016). Como diferentes grupos sociais não estão expostos igualmente às mesmas 
ameaças e não dispõem das mesmas condições para enfrentar e se recuperar, apresentam 
diferentes condições de vulnerabilidade (MARCHEZINI, 2009; VALENCIO, 2012). Como 
estas condições não são naturais e tampouco estáticas, têm sido conceituadas como 
processos de vulnerabilização (ACSELRAD, 2006; MARCHEZINI, 2014 apud LONDE et al., 
2018; VALENCIO, 2017). Os desastres são considerados socioambientais pela interação 
das condições de vulnerabilidade, que resultam de uma produção social sobre uma 
base territorial (MARCHEZINI, 2009; VALENCIO, 2012) e as condições ambientais, como 
saneamento, abastecimento de água, coleta de lixo e esgoto, entre outros. Fenômenos 
naturais, como chuvas ou ausência de chuvas, podem ser o fator disparador de eventos 
como inundações, deslizamentos e secas, e, portanto, são considerados ameaças naturais.

A defi nição mais atualizada considera o desastre “uma séria interrupção do 
funcionamento de uma comunidade ou de uma sociedade, em qualquer escala, devido 
a eventos perigosos que interagem com condições de exposição, vulnerabilidade e 
capacidade, levando a uma ou mais das seguintes consequências: perdas e impactos 
humanos, materiais, econômicos e ambientais (UNISDR, 2017).

 
Resiliência

No item acima mencionamos a defi nição atual de desastre pela Organização 
das Nações Unidas. Este conceito envolve três outros: exposição, vulnerabilidade e 
capacidade. A capacidade é a combinação de forças, atributos e recursos disponíveis 
em uma organização, comunidade ou sociedade para gerenciar e reduzir riscos de 
desastres e fortalecer a resiliência (UNISDR, 2017).

Resiliência, por sua vez, tem sido um termo amplamente usado em diferentes 
esferas. É comum vermos referências aos estudos de física e de resistência dos materiais, 
que pressupõem uma “capacidade de voltar ao estado natural (ou ao estado anterior 
ao impacto)”. Na discussão dos riscos e desastres, entretanto, entendemos que o estado 
anterior ao impacto não funcionava bem, pois o impacto ocorreu e causou danos. A última 
defi nição de resiliência pela UNISDR (2017) considera este questionamento, relacionando 
o conceito de resiliência com a proposta “build back better” (reconstruir de forma melhor).
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Após o desastre de 2008 em Santa Catarina, o estado fez vários investimentos 
para a melhoria da gestão de riscos e desastres e do Sistema de Proteção e Defesa Civil. 
Em 2012, elaborou um projeto para um Sistema Estadual de Monitoramento e Alertas, 
voltado para a modernização e expansão da rede de sensores e para a construção 
de Centros Integrados para gestão de riscos e desastres (CIGERD), além do Sistema 
Integrado de Defesa Civil (SISDC). 

 
Risco

Os riscos indicam um nível de possibilidade de determinada ocorrência, 
geralmente associada a impactos negativos. De acordo com Veyret (2007, p. 11), “o 
risco é a tradução de uma ameaça, de um perigo para aquele que está sujeito a ele e o 
percebe como tal”. Para Lieber e Romano Lieber (2002, p. 22-23)

A profusão de possibilidades do conceito de “risco” apresentada foi decorrente 
do pressuposto de validade das formas de uso. Destas diferentes possibilidades, 
contudo, há uma essência que se destaca. “Risco”, em diferentes maneiras, 
mantém a ideia de algo adverso sujeito à incerteza. Mas essa “incerteza”, 
não condiciona apenas o adverso, mas condiciona também o seu oposto (o 
“propício” ou o “favorável”), bem como o desconhecido (inerentemente nem 
bom nem mau). É uma intencionalidade específi ca de ênfase que faz o uso do 
termo “risco” em detrimento do termo “oportunidade”.

Sob a ótica dos desastres socioambientais, o risco refl ete a relação entre determinado 
perigo que se associa com a presença de grupos sociais que residem ou transitam em 
determinada localidade e num momento específi co (VALENCIO, 2009; QUARANTELLI, 1998). 
Desta forma, a difícil consideração de diferentes variáveis tais como grau de exposição, 
nível do risco, conhecimento, comunicação e coesão social, vulnerabilidades individuais 
e de determinados grupos, suscetibilidade dos lugares, intensidade e recorrência dos 
processos físicos, dentre outros, permitem a identifi cação dos riscos de determinada 
população em condição vulnerável. De acordo com Wisner et al. (2003, p. 49):

In evaluating disaster risk, the social production of vulnerability needs to 
be considered with at least the same degree of importance that is devoted 
to understanding and addressing natural hazards. Expressed schematically, 
our view is that the risk faced by people must be seen as a cross-cutting 
combination of vulnerability and hazard. Disasters are a result of the interaction 
of both; there cannot be a disaster if there are hazards but vulnerability is 
(theoretically) nil, or if there is a vulnerable population but no hazard event

 

Saúde

Saúde pública, condições ambientais e sustentabilidade também atuam como forçantes 
que determinam a vulnerabilidade, ao mesmo tempo em que são também afetadas pela 
vulnerabilização.  Neste círculo, condições críticas do setor de saúde terão influência direta na 
capacidade de resposta a desastres e os impactos de desastres podem ser expressivos nesse setor. 
Sendo assim, as ações de promoção de sustentabilidade e capacidade de resposta serão sempre 
sinérgicas no suporte ao enfrentamento de epidemias e ao enfrentamento de desastres.

As epidemias podem ocorrer por múltiplos fatores. No contexto de desastres, 
epidemias são consideradas desastres secundários, quando são defl agradas como uma 
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consequência do evento natural das chuvas, ou mesmo de outra tipologia de desastre 
como um movimento de massa ou uma inundação. A quebra de uma “normalidade” 
nas condições de vida refl ete e intensifi ca uma condição de vulnerabilização anterior 
ao evento, propiciando novas epidemias (LONDE et al., 2018).

No contexto atual, o crescimento econômico, confundido cotidianamente com 
desenvolvimento, gera doenças e gera desastres negligenciados. Os efeitos de gestões 
inefi cientes terminam por gerar mais custos, tanto no setor saúde quanto no setor de 
gerenciamento de desastres (LONDE et al., 2018).

No desastre de 2008 em Santa Catarina houve difi culdade de acesso aos serviços 
de saúde pela interrupção das vias e também porque muitos trabalhadores da área de 
saúde foram afetados e não puderam trabalhar.

Apesar de as orientações usuais indicarem o uso de botas e luvas plásticas em 
situações como o desastre mencionado, muitas pessoas perderam seus pertences, e, 
portanto, não tinham condições de usar ou comprar o material indicado.

Um laboratório móvel da Funasa esteve disponível para tratar a água em áreas 
rurais, mas a contaminação continuou presente, por exemplo, em enlatados com 
resquícios de lama que foram encontrados em estabelecimentos comerciais afetados. 
Houve morte de animais de grande porte (bois, cavalos, entre outros), que foram 
encontrados inchados e pesados nas praias. Por difi culdades operacionais, os animais 
foram enterrados nos locais onde foram encontrados.

Saúde do trabalhador

Trabalhadores com atividade laboral a céu aberto são afetados diretamente pelas 
condições de tempo. No Brasil e em especial no estado de Santa Catarina, os eventos 
meteorológicos extremos, tais como intensas ondas de frio e calor, rajadas de vento 
associadas a tempestades ou chuvas contínuas fortes, que muitas vezes causam os 
escorregamentos, apresentam-se como mais um importante aspecto para o aumento 
do risco nos ambientes de trabalho. A Norma Regulamentadora 21 (http://www.
guiatrabalhista.com.br/legislacao/nr/nr21.htm), que trata do trabalho a céu aberto, 
embora seja bastante abrangente em muitos aspectos, na grande maioria das vezes 
não apresenta-se como um instrumento legal capaz de proteger o trabalhador de 
áreas externas. Isso ocorre essencialmente devido ao alto dinamismo e diversidade dos 
processos de trabalho que geralmente priorizam a produção e não a saúde, segurança e 
bem-estar de quem exerce a atividade. Além disso, há ainda a complexidade nos processos 
que envolvem a previsão meteorológica, a comunicação do alerta e, fi nalmente, a ação 
preventiva na organização do trabalho. Esta última, para cada tipo de atividade laboral, 
requer, entre outras ações, treinamento dos trabalhadores em situações de emergência. 
Por tudo isso, o trabalhador de áreas externas compõe uma parcela da população com 
um grau de vulnerabilidade adicional, a depender da atividade laboral que desenvolve.

Mudanças climáticas, desastres e saúde

As consequências dos desastres para a saúde pública estão relacionadas aos 
danos materiais da estrutura de atendimento do setor e aos danos humanos sofridos 
pela população. A operação dos sistemas de saúde pode ser afetada de forma direta 
em razão da danifi cação nas instalações, interrupção de serviços básicos, destruição de 
vias de comunicação e um número inesperado de mortes e enfermidades, excedendo a 
capacidade de atenção da rede de serviços (OPAS/OMS, 2003). Os prejuízos associados à 
estrutura de atendimento referem-se, também, ao comprometimento de equipamentos 
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e do estoque de remédios (PEREIRA; BARATA, 2014). Já os danos sofridos pela população 
podem ser classifi cados de acordo com o período de ocorrência. Danos em curto prazo, por 
exemplo, incluem períodos que variam entre horas e dias, cujos registros, de acordo com 
Freitas et al. (2014), abrangem principalmente mortalidade e ferimentos leves e graves. Em 
médio prazo há o aumento de doenças, especialmente aquelas de veiculação hídrica e 
também as transmitidas por vetores, como dengue, zika e malária. Impactos em longo 
prazo incluem processos depressivos e danos psicossociais, vivenciados, em sua maioria, 
pelo abandono social no processo de reconstrução e recuperação (VALENCIO; SIENA; 
MARCHEZINI, 2011; UNISDR, 2011; FREITAS et al., 2014), tal como vivenciado na catástrofe 
socioambiental da Bacia do Rio Doce no ano de 2016, após o rompimento da barragem de 
rejeito de minérios e o projeto de “desenvolvimento” associado à mineração e seus riscos.

Os custos com perdas e danos decorrentes das inundações em Santa Catarina, em 
2008, somaram R$ 4,75 bilhões, distribuídos nos setores de infraestrutura (transportes, 
água e saneamento), social (habitação, saúde e educação) e produtivo (agricultura, 
indústria e comércio). O Estado de Santa Catarina conta com alta proporção de 
hospitais privados em relação aos públicos, mas em 2008 em 14 municípios foi 
decretado estado de calamidade pública e, em 59, situação de emergência (BANCO 
MUNDIAL, 2012 apud LONDE et al., 2015; BRASIL, 2010b apud LONDE et al., 2015). No 
desastre de 2008, os municípios de Gaspar, Ilhota, Itapoá, Rio dos Cedros e Rodeio não 
dispunham de leitos em seus estabelecimentos de saúde, indicando a necessidade de 
transportar a população para municípios vizinhos.  

Os custos com as perdas e danos calculados no setor de saúde somaram R$ 155 
milhões, o que representa cerca de 3,7% do impacto total do desastre, e concentraram-
se no setor público (99%) (BANCO MUNDIAL, 2012 apud LONDE et al., 2015). Os danos 
estão associados à destruição ou danifi cação das infraestruturas de apoio ao setor 
(hospitais, postos de saúde e equipamentos) e contabilizaram R$ 100 milhões, o que 
corresponde a 65% dos custos totais do desastre para o setor de saúde. Os prejuízos 
se concentram nos impactos diretos em unidades de saúde (R$ 96 milhões) e custos 
de recuperação de hospitais (R$ 3,4 milhões). Em termos absolutos, as chuvas afetaram 
129 unidades de saúde públicas e 48 privadas (BANCO MUNDIAL, 2012 apud LONDE 
et al., 2015). Em Ilhota, dos quatro estabelecimentos públicos de saúde existentes, dois 
foram danifi cados e dois foram destruídos. Em Blumenau, 60% dos estabelecimentos 
públicos foram danifi cados (38) ou destruídos (quatro). Em Itajaí, 52% foram danifi cados 
(20). Destaca-se que nestes municípios houve uma grande porcentagem de afetados 
nos desastres e que possivelmente demandaram ações extras dos serviços de saúde que 
foram atingidos. Em Ilhota, 28% da população (3.500 pessoas) foi afetada, em Blumenau, 
33% (103 mil pessoas) e, em Itajaí, 89% (163.219). Os impactos no setor de infraestrutura 
de água e saneamento foram responsáveis por custos totais de R$ 29,2 milhões. Desse 
total, mais da metade correspondeu a danos nos sistemas de distribuição de água, 
concentrando-se em estações de tratamento de água – ETA (R$ 9 milhões) e redes de 
distribuição (R$ 7 milhões), e aproximadamente 25% referiram-se a perdas na coleta e 
tratamento de lixo não realizados (BANCO MUNDIAL, 2012 apud LONDE et al., 2015)

Sistemas de Alerta

Os sistemas de alerta têm características diferentes se direcionados a alertas de 
tempo, de desastres ou de saúde.

A ONU defi ne sistema de alerta como um conjunto de capacidades necessárias para 
gerar e disseminar, com tempo e de forma compreensível, informações que possibilitem 
que indivíduos, comunidades e organizações vulneráveis a desastres possam se preparar 
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e agir, de forma apropriada e em tempo sufi ciente, para reduzir sua possibilidade de 
sofrer danos e/ou perdas (UNISDR, 2012 apud MARCHEZINI; LONDE, 2018).

Documentos científi cos e não-científi cos têm apontado para quatro eixos básicos 
nos sistemas de alerta: conhecimento dos riscos, monitoramento, comunicação e 
capacidade de resposta (MARCHEZINI; LONDE, 2018).

Há muitas críticas aos sistemas de alerta tradicionais de concepção verticalizada 
(“last mile”), de cima para baixo (GARCIA; FEARNLEY, 2012 apud MARCHEZINI; LONDE, 2018; 
THOMALLA; LARSEN, 2010 apud MARCHEZINI; LONDE, 2018). Na abordagem verticalizada, 
os aspectos tecnológicos recebem mais atenção do que os aspectos humanos. Nessa 
lógica, os equipamentos técnicos detectam uma provável ameaça (chuvas, tornados etc.) 
e remetem alertas para as pessoas que estão em uma situação de risco. Esta abordagem é 
chamada de fi m de linha (“last mile”), por somente envolver as pessoas em uma etapa fi nal 
do sistema, isto é, para receber um alerta. Dentro deste modelo de atuação, somente os 
equipamentos técnicos (radares, estações automáticas etc.) e os peritos possuem dados, 
informações e conhecimentos sobre as ameaças e os riscos. Os “leigos” que vivenciam as 
ameaças, as vulnerabilidades e os desastres não são representadas como possuidoras de 
informação, conhecimento e sabedoria. As pessoas somente são incorporadas no sistema 
como receptoras do alerta, ou seja, são as últimas a serem envolvidas.

Em oposição à esta abordagem há o modelo de primeira linha (“fi rst mile”), o qual 
assume que as pessoas deveriam ser envolvidas como componente central no desenho 
e na operacionalização de um sistema de alerta, uma vez que são diretamente afetadas 
(KELMAN; GLANTZ, 2014 apud MARCHEZINI; LONDE, 2018). A efi cácia deste tipo de sistema 
demanda uma forte ênfase nas pessoas expostas ao risco, de modo a incorporar todos 
os fatores relevantes, desde as ameaças naturais ou biológicas até as vulnerabilidades 
sociais (BASHER, 2006 apud MARCHEZINI; LONDE, 2018). Isto implica o reconhecimento 
de diferentes percepções e representações em relação ao risco, assim como da valorização 
dos conhecimentos tradicionais e locais, além do científi co. Neste modelo de sistema de 
alerta, as ações ocorrem em diferentes escalas e envolvem múltiplos tomadores de decisão, 
que dialogam e colaboram nas fases de todo o processo (GAILLARD; MERCER, 2012 apud 
MARCHEZINI; LONDE, 2018), isto é, nos quatro eixos do sistema de alerta. Em outras palavras, 
o sistema de alerta se torna centrado nas pessoas, descentralizado em diferentes níveis de 
governo, participativo e as políticas públicas são baseadas no conhecimento produzido.

 
 Conclusão

Saúde, vulnerabilidade e desastres representam uma interação repleta de 
desafi os. No âmbito científi co, a produção e organização de dados, bem como a 
comunicação sobre estes dados entre diferentes órgãos (ofi ciais e não governamentais) 
ainda demandam melhoras, mais recursos e mais articulação e melhor gestão das 
interações. Órgãos científi cos poderiam produzir mais estudos a partir de dados 
que fi cam restritos a órgãos de saúde e estes, por outro lado, seriam extremamente 
benefi ciados com o tratamento e análise de seus dados por cientistas de diversas áreas. 

No âmbito de atividades educacionais e de extensão universitária, fi ca exposta 
a grande necessidade de comunicação com as comunidades locais, trocando 
informações sobre formas de se perceber tempo e clima, formas de entender e interagir 
com o ambiente e planos de ação para casos de emergência. As Universidades têm 
uma grande responsabilidade no engajamento com a popularização da ciência, os 
mapeamentos participativos e os planejamentos realizados. 

No âmbito de políticas públicas e de gestão também é evidente a pouca 
interação dos órgãos entre si e também a pouca interação dos órgãos de gestão com a 
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população, desde as orientações de uso de luvas e botas que não podem ser seguidas 
por falta e recursos fi nanceiros da população afetada, até a falta de entendimentos 
sobre ocupações de áreas de risco e planejamentos de uso do solo. Neste aspecto, 
iniciativas de governança ambiental e governança policêntrica seriam os grandes 
gatilhos de uma gestão efi ciente de riscos e desastres.
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